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bíTE
rMeba, na fôrma regimental,que seja desarquivados 

os projetos abaixo relacionados de autoria desse vereador:
Requeiro à

i

PL:0632/Í993 - Pra/be o 

dá outras providêrraas.
porte de armas nos própios municípios e

PL:00176/1994 - dispõe 
territorial urbano, IPTU, 
providências.

sobre a insenção do imposto predial e 
aos deficientes físicos, e dá outras

PL:00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências.

PL00304/1994 - acresce parágrafo 3o.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências.

/

PL:00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL00242/1995 - cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências.

PU00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas . 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do
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TÉCNiCO ADMINISTRATIVE 
RF. 11.234

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências.

PL00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL:00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL:00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL:00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências.

PL00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

i

PL01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL:01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.
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i kCNIuO ADMINISTRATIVO 
RF. 11^34

para casaPL:00004/1996 - estabelece penalidades
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências.

PL:00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

PL00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para
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TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11.234

desocupação do parque do lbirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências.

PL00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PL00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi.

PL00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL:00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL:00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL:00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL:00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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PDL00107/2005 - susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3o idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PL00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências.

PL00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL:00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL00498/2005 - disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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RF. 11.234 

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências.

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL:00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

z

PL:00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “ 
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de

6
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íT ALVES S

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados.

PL00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2o - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL:00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2o inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal).

PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.

7

M
at

ér
ia

 P
L 

85
8/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

86
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:19:31.

 fls. 39

mailto:nomura@camara.sp.gov.br


4
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TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RE. 11234 
PL00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências.

PL00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências J

PL:00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL00021/2008 - dá nova redação ao art.158,§ 1o, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de i 
zoneameto do município de São Paulo.

PL:00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL:00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11.234

PL00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PL00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil.Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro.no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “.O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências.

PL:00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.

9

M
at

ér
ia

 P
L 

85
8/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

86
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:19:31.

 fls. 41

mailto:nomura@camara.sp.gov.br
Pinheiro.no


Câmara Municipal de São Paulo
' ^nõjs^LaoftGabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-^86^^' 
e-mail: nom ura@,camara. sp. gov. br

i

rÉCNICO ADMíhlISTRATiVO
RF. 11234

PL00465/2008 - denomina “Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL:00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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do processo n °_

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

CÂMARA MUNICIPAL DE

PaDel para informação, rubricado como folha n

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação.

kS/o-*- />'

Angela Bordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORS E ANÁLISE PRÉVIA
PL N° 0858/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov,br/leqislação e no “site” www.planalto.qov.br, a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o emprego de 
alimentação saudável e adequada na alimentação escolar, compreendendo o uso de 
alimentos variados, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o “Programa de 
Vitaminização da Merenda Escolar” na Rede Municipal de Ensino. Alterada pela Lei n° 
12.818, de 7 de abril de 1999;

- Lei n° 13.205, de 8 de novembro de 2001, que obriga as escolas e creches municipais a 
manterem em sua merenda escolar uma alimentação diferenciada para os diabéticos;

- Lei n° 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização dos produtos que 
especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, cria o Programa de 
Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências;

- Lei n° 14.404, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação 
periódica do cardápio da merenda em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino;

- PL n° 0603/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da utilização de fécula ou farinha de mandioca na fabricações dos pães e similares 
destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino e creches municipais;

- PL n° 0290/03, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da utilização de Biomassa de Banana Verde (polpa da casca da fruta cozida e processada) 
como base para a preparação de no mínimo um item que componha as refeições 
distribuídas por albergues, creches e escolas no âmbito municipal, e dá outras providências;

- PL n° 0458/04, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que cria o “Programa Vida de 
Peixe”, dispondo sobre a obrigatoriedade da inclusão da carne de peixe e/ou seus derivados 
nos cardápios do programa municipal de alimentação escolar, e dá outras providências;

- PL n° 0022/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a inclusão de 
item no cardápio de alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências;

- PL n° 0378/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que consolida a legislação 
municipal sobre alimentação escolar, no Município de São Paulo, como um direito 
constitucional dos escolares e dever do Estado, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

85
8/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

86
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:19:31.

 fls. 45

http://www.planalto.qov.br
http://www.camara.sp.qov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 25 de março de 2011.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Procurador

✓

e Carvalho Giannini
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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• LI 1947 Page 1 of 9

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Ns 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009.

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do 
Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 
educação básica; altera as Leis n2§ 10.880, de 9 de junho 

- -i • o Ar-r- de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de
Conversão da Medida Provisonan. 455, de 2008 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida

Provisória n2 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
n2 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras 
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que 0 Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1- Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no 
ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante 0 período letivo.

Art. 2- São diretrizes da alimentação escolar:

I - 0 emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, 
seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 
crescimento e 0 desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com 
a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 
perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e 0 desenvolvimento de práticas 
saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica;

IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 
adequada;

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de 
quilombos;

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, 
com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos 
alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.

Art. 32 A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e 
será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 42 O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 
hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante 0 período letivo.

Art. õ2 Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução do PNAE serão 
repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no art. 208 da
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L11947 Page 2 of 9

FÕiha~ -4 5
Constituição Federal e observadas as disposições desta Lei. f I

§ 12 A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução áeré.«fetiy§dh
automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou derate, mêõiante depósitjo 
em corta corrente específica.

§ 22 Os recursos financeiros de que trata o § 12 deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 
alimentícios.

§ 3^ Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 31 de dezembro 
deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua 
transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 42 O montante dos recursos financeiros de que trata o § 12 será calculado com base no número de 
alunos devidamente matriculados na educação básica pública de cada um dos entes governamentais, 
conforme os dados oficiais de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação.

§ 52 Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte da rede estadual, 
municipal e distrital, ainda, os alunos matriculados em:

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como entidades 
filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação especial;

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio conveniadas com os 
Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios.

Art. 62 É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos financeiros 
recebicos à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua 
rede de ensino, observando 0 disposto nesta Lei, no que couber.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a critérios de alocação 
de recursos e valores per capita, bem como para organização e funcionamento das unidades executoras e 
demais orientações e instruções necessárias à execução do PNAE.

Art. 72 Os Estados poderão transferir a seus Municípios a responsabilidade pelo atendimento aos 
alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de 
jurisdição e, nesse caso, autorizar expressamente o repasse direto ao Município por parte do FNDE da 
correspondente parcela de recursos calculados na forma do parágrafo único do art. 62.

Art. 82 Os Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE a prestação de contas 
do totai dos recursos recebidos.

§ 12 A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou 
declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com 0 fim de alterar a verdade sobre 0 fato, será 
responsabilizada na forma da lei.

§ 22 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e 
organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do 
concecente, os documentos a que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos 
efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo 
das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de 
Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Conselho de 
Alimentação Escolar - CAE.

§ 32 O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Municípios, a cada exercício financeiro, por sistema de amostragem, podendo requisitar 0 encaminhamento 
de documentos e demais elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou 
entidace estatal para fazê-lo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L11947.htm 24/3/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

85
8/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

86
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:19:31.

 fls. 48

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L11947.htm


LI 1947

Art. 9- O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e os órgãos de controíe externo e 
interno federal, estadual e municipal criarão, segundo suas competências próprias ou na forma de rede 
integrada, mecanismos adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do PNÁE.

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em 
regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do programa.

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da 
União, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as 
irregularidades eventualmente identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PNAE.

Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no Distrito Federal, nos 
Municípios e nas escolas federais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes 
previstas nesta Lei e na legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas.

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável 
com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos 
alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação 
agrícola da região, na alimentação saudável e adequada.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são aqueles indispensáveis à 
promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação aplicável.

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio 
planejado pelo nutricionista e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 
localizam as escolas, observando-se as diretrizes de que trata o art. 2- desta Lei.

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 
30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

§ 1- A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 
licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 
princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.

§ 22 A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser 
dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que perpassem pelo currículo 
escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional.

Art. 16. Competem à União, por meio do FNDE, autarquia responsável pela coordenação do PNAE, 
as seguintes atribuições:

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação do 
PNAE;

II - reaiizar a transferência de recursos financeiros visando a execução do PNAE nos Estados, Distrito 
Federal, Municípios e escolas federais;

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais envolvidas direta ou
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indiretamente na execução do PNAE; Folha n° '

IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e acordos internacior íais, com 
vistas na melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação(bà&íèà; 'S,

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom 
desempenho do PNAE;

VI - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do PNAE e 
no controle social;

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a avaliação das ações do 
PNAE, podendo ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados.

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no § 1g do art. 211 da Constituição 
Federal:

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades 
nutricionais dos alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como 
o dispcsto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal;

II - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a alimentação escolar, 
desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas;

III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob sua 
responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, 
mediante atuação conjunta dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 11 
desta Lei;

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução 
do PNAE e no controle social;

V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade;

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno funcionamento do CAE, 
facilitando o acesso da população;

VII - promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos escolares sob sua 
responsabilidade, na forma da legislação pertinente;

VIII - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos 
para execução do PNAE;

IX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE;

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o 
relatório anual de gestão do PNAE.

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter 
fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma:

I -1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado;

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados 
pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembléia específica;
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III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembléia específica;

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em 
específica.

§ 12 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu critério, ampliar a composição dos 
membros do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade definida nos incisos deste artigo.

§ 22 Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo segmento representado.

§ 3a Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a 
indicação dos seus respectivos segmentos.

§ 4^ A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes 
indicados nos incisos II, III e IV deste artigo.

§ 5- O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não 
remunerado.

§ ô2 Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar ao FNDE a composição do 
seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 19. Compete ao CAE:

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do art. 2° desta Lei;

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a 
aceitabilidade dos cardápios oferecidos;

IV - receber 0 relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou 
reprovando a execução do Programa.

Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os 
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão 
observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
CONSEA.

Art. 20. Fica 0 FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos do PNAE quando os Estados, 
0 Distrito Federal ou os Municípios:

- não constituírem 0 respectivo CAE ou deixarem de efetuar os ajustes necessários, visando ao seu 
pleno funcionamento;

II - não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos para execução do 
PNAE, na forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

III - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE.

§ 12 Sem prejuízo do previsto no caput, fica 0 FNDE autorizado a comunicar eventuais irregularidades 
na execução do PNAE ao Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o 
Programa.

§ 2° O restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à conta do PNAE ocorrerá na forma 
definida pelo Conselho Deliberativo do FNDE.
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Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fica o FNDE autori ___
específica, o repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oi|^rf^^liaà, diretáme às j
unidades executoras, conforme previsto no art. 6- desta Lei, correspondentes (às escolas atingidas, para 
fornecimento da alimentação escolar, dispensando-se o procedimento licitatório pa/á^àíMsição emergencial 
dos gêneros alimentícios, mantidas as demais regras estabelecidas para exeçu^ãodo PhIAE, inclusive 
quanto à prestação de contas. 100.^3

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para7 
regulamentar a matéria de que trata o caput deste artigo.

Art. 22. O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar assistência 
financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais 
e do Distrito Federal e às escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social 
ou de atendimento direto e gratuito ao público, bem como às escolas mantidas por entidades de tais gêneros, 
observado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei.

§ 1s A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário será 
definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação básica, de acordo com 
dados extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação, observado o disposto no art. 24.

§ 2- A assistência financeira de que trata o § 1- será concedida sem a necessidade de celebração de 
convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante crédito do valor devido em conta 
bancária específica:

I - diretamente à unidade executora própria, representativa da comunidade escolar, ou àquela 
qualificada corno beneficente de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público;

II - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do estabelecimento de ensino, que não 
possui unidade executora própria.

Art. 23. Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão destinados à cobertura de despesas 
de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e 
melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino.

Art. 24. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas aos critérios de alocação, 
repasse, execução, prestação de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organização e 
funcioramento das unidades executoras próprias.

Parágrafo único. A fixação dos valores per capita contemplará, diferenciadamente, as escolas que 
oferecem educação especial de forma inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, de acordo com os 
objetivos do PDDE, o adequado atendimento às necessidades dessa modalidade educacional.

Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão inscrever, quando couber, nos 
respectivos orçamentos os recursos financeiros destinados aos estabelecimentos de ensino a eles 
vinculados, bem como prestar contas dos referidos recursos.

Art. 26. As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas 
nos préizos e constituídas dos documentos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão feitas:

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal 
aos Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam vinculadas, que se encarregarão da análise, 
julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu Conselho 
Deliberativo;

il - pelos Municípios, Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades 
qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele 
Fundo.

§ 12 As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas que não 
possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas redes de 
ensino pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal.
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§ 22 Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses:

- omissão na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; 
i| _

II - rejeição da prestação de contas;

<^5

f
III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, 

conforme constatado por análise documental ou de auditoria.

§ 3- Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, na forma do inciso I do 
caput deste artigo, fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos de todas as escolas da rede 
de ensino do respectivo ente federado.

§ 4- O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir ou fizer inserir documentos 
ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, 
será responsabilizado na forma da lei.

Art. 27. Os entes federados, as unidades executoras próprias e as entidades qualificadas como 
beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em 
sua sede, em boa guarda e organização, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, contado da data de julgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de 
controle externo, os documentos fiscais, originais ou equivalentes, das despesas realizadas na execução das 
ações do PDDE.

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à execução do PDDE é de 
competência do FNDE e dos órgãos de controle externo e interno do Poder Executivo da União e será feita 
mediante realização de auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas 
prestações de contas.

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PDDE 
poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle 
do Programa.

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da 
União, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades 
identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PDDE.

Art. 30. Os arts. 22 e 52 da Lei n2 10.880, de 9 de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 22 Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - 
PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer 
transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área 
rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei.

§ 12 O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e 
calculado com base no número de alunos da educação básica pública residentes 
em área rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos no 
caput deste artigo.

................................................................................... ” (NR)

“Art. 52 O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação 
dos recursos repassados à conta do PNATE serão exercidos nos respectivos 
Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelos conselhos 
previstos no § 13 do art. 24 da Lei n2 11.494, de 20 de junho de 2007.

§ 12 Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE nas
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......-

seguintes hipóteses:

I - omissão na prestação de contas, conforme definido pel 
Deliberativo;

II - rejeição da prestação de contas;

Ill - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a 
execução do Programa, conforme constatado por análise documental ou de 
auditoria.

................................................................................... ” (NR)

Art. 31. A Lei n2 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 12 Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes 
autorizados a conceder bolsas de estudo e bolsas de pesquisa no âmbito dos 
programas de formação de professores para a educação básica desenvolvidos 
pelo Ministério da Educação, inclusive na modalidade a distância, que visem:

III - à participação de professores em projetos de pesquisa e de desenvolvimento 
de metodologias educacionais na área de formação inicial e continuada de 
professores para a educação básica e para o sistema Universidade Aberta do 
Brasil - UAB.

§ 4^ Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas a professores que atuem em 
programas de formação inicial e continuada de funcionários de escola e de 
secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como em programas de formação profissional inicial e continuada, na forma do 
art. 22 desta Lei.” (NR)

“Art. 32 As bolsas de que trata o art. 22 desta Lei serão concedidas diretamente 
ao beneficiário, por meio de crédito bancário, nos termos de normas expedidas 
pelas respectivas instituições concedentes, e mediante a celebração de termo de 
compromisso em que constem os correspondentes direitos e obrigações.” (NR)

“Art. 4s As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à Capes, 
observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da programação 
orçamentária e financeira anual.” (NR)

Art. 32. Os arts. 12 e 72 da Lei n2 11.507, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 12 Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE. devido ao 
servidor que, em decorrência do exercício da docência ou pesquisa no ensino 
superior público ou privado, participe, em caráter eventual, de processo de 
avaliação educacional de instituições, cursos, projetos ou desempenho de 
estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - Inep, da Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE.” (NR)

“Art. 72 As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e limites 
previstos no orçamento anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no grupo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/Ll 1947.htm 24/3/2011
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• LI1947 Page 9 of 9

de despesas ‘Outras Despesas Correntes’.” (NR)de despesas ‘Outras Despesas Correntes’.” (NR)

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Nacional de Educa, a
Agrária - Pronera, a ser implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas de funcionamento, execução e 
gestão do Programa.

Art. 34. Ficam revogados os arts. 1g a 14 da Medida Provisória n- 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei n2 8.913, de 12 de julho de 1994,

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de junho de 2009; 1882 da Independência e 121— da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.6.2009
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LEI N« 11.726 , DE 22 DE FEVEREIRO DE,1995(Projeto de Lei n’ 471/94, do Vereador Aurelio Nomura)
Cria o "Programa de Vitaminizaçào da Me­
renda Escolar" na Rede Municipal de Ensi­
no .

PAULO MALUF, _Prefe.i to do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do- disposto no inciso I do^arti. 
go 84 da Resolução n« 02/91, a Camara Municipal de Sao Pau 
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. in - Fica criado na Rede Municipal de Ensino q "Programa de Vitaminizaçào da Merenda Escolar" 
destinado a introduzir alimentos previamente enriquecidos 
por vitaminas e ferro na composição da merenda escolar 
distribuída aos alunos.

Art. 2Q - A introdução de produtos vitami­
nados na merenda escolar deverá ser gradual e balanceada 
observadas as carências vitamínicas mais frequentes da 
população alvo.

Parágrafo único - A seleção dos alimentos 
que comporão a merenda escolar deverá obedecer critérios 
fixados por médico e nutricionista que avaliarão sua con­
tribuição e correta aplicação destes na dieta alimentar 
dos alunos.

Art. 30 _ Esta lei será regulamentada pelo 
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. <o - As despesas decorrentes da exe­
cução da presente lei correrão por conta das despesas or­
çamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5Q - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO^DE SÃO_PAULO, aos 22 de fevereiro 
de 1995, 442» da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO , zJOSE ALTINO MACHÀDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SÓLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educaçao 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecimen 
toPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
fevereiro de 1995.EDEVALDO ALVES DA SILVA, ^Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 13205

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.205 08/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem alimentaçao 

diferenciada aos diabéticos em sua merenda escolar.
Projeto: Projeto de Lei N° 889/1997 (ver documento)

Autor(es): Edivaldo Estima

[ Back ]
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LEI N° 13.205, 08 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 889/97, do Vereador Edivaldo Estima - PPB)

Process;.
Sonia :
Reg. 1 GO

Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem 
alimentação diferenciada aos diabéticos em sua merenda escolar.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
4rt. Io - Todas as escolas e creches municipais ficam obrigadas a manterem em sua 
merenda escolar alimentação diferenciada e adequada aos diabéticos.
Art. 2o - As Delegacias Regionais de Ensino Municipal (DREMs) e as Supervisões Regionais 
do Bem- Estar Social (SURBES) ficarão encarregadas de fiscalizar a observância do disposto 
na presente lei.
Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 4o - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.249, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n° 228/02, do Vereador Goulart - PMDB) 
Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° (VETADO)
Art. 2° (VETADO)
Art. 3° (VETADO)
Art. 4° (VETADO)
Art. 5° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 6o Fica criado o Programa de Merenda Escolar Ecológica, com o objetivo de elevar 
a qualidade e o valor nutricional da alimentação fornecida às crianças e adolescentes 
matriculados em escolas públicas municipais, estimulando a diversidade alimentar e a 
consciência ambiental.
Art. 7o O Programa consistirá:
I - na inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município, 
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas;
II - treinamento e capacitação de merendeiras para utilização de receitas e estratégias 
para acostumar as crianças e adolescentes a comerem hortaliças;
III - discussão nas aulas voltadas à educação ambiental dos benefícios do cultivo 
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana;
IV - (VETADO)
Art. 8o As despesas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: LEI N° 14.404 21/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoridade de publicação periódica do cardápio da merenda em todas as 

unidades escolares da rede municipal de ensino.
Projeto: Projeto de Lei N° 321/2006 (ver documento)

Autor(es): Beto Custódio
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LEI N° 14.404, DE 21 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 321/06, do Vereador Beto Custódio - PT)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação periódica do cardápio 
todas as unidades escolares da rede municipal de ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio

lhe 
de

2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io É obrigatória a publicação periódica do cardápio da merenda em todas as
unidades escolares da rede municipal de ensino.
Art. 2o O cardápio deverá ser publicado mensalmente e afixado nos refeitórios das 
unidades escolares, em local de fácil acesso a toda a comunidade escolar.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de 
alunos, professores, funcionários e familiares.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n°

PROJETO DE LEI 01-0603/2002, do Vereador Paulo Frange.
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de fécula ou farinha de mandioca na 
fabricação dos pães e similares destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino 
e creches municipais.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io- Fica obrigada a utilização de um percentual de fécula ou farinha de mandioca na 
fabricação dos pães e similares destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino 
e creches municipais.
Parágrafo Único - O percentual a que se refere o "caput" deste artigo, será de no mínimo 
10 % de fécula de mandioca, que deverá ser adicionada no preparo de pães e similares. 
Art. 2o- Fica estabelecido como critério obrigatório de seleção nos Processos Licitatórios 
para fornecimento de merenda escolar à Rede Municipal de Ensino e creches municipais, 
que as empresas interessadas fabriquem pães e similares com farinha que contenha o 
percentual mínimo de fécula de mandioca mencionado no parágrafo único do artigo 
primeiro.
Art. 3o- O nível da adição de fécula de mandioca definida nesta lei deverá ser compensada 
com farinha de trigo de teores protéicos pelo menos maiores na mesma proporção.
Art. 4o- O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 5o- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário.
SALA DAS SESSÕES, 22 de Outubro de 2.002 Às Comissões competentes."

pl0603-2002
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( polpa ou
PROJETO DE LEI 01-0290/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de Biomassa de Banana 
casca da fruta cozida e processada ) como base para a preparação de no mínimo um item, 
que componha as refeições distribuídas por albergues, creches e escolas no âmbito 
municipal, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art.l0- Fica obrigada a utilização de Biomassa de Banana Verde ( polpa ou casca da fruta 
cozida e processada ) como base para a preparação de no mínimo um item que componha 
as refeições distribuídas por albergues, creches e escolas no âmbito do Município de São 
Paulo.
Art. 2o- Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento determinar quais alimentos 
deverão ser preparados tendo como base a Biomassa de Banana Verde, privilegiando-se as 
combinações que ofereçam vantagens econômicas e nutricionais.
Art. 3o- O fornecimento da banana verde deverá ser feito por empresa selecionada através 
de processo licitatório, realizado nos termos da Lei n°8.666 de 21 de Junho de 1993.
Art. 4o- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
data de sua publicação.
Art. 5o -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, 07 de Maio de 2003. Às Comissões competentes."

pl0290-2003
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PROJETO DE LEI 01-0458/2004 da Vereadora Claudete Alves (PT)
'"Cria o "Programa Vida de Peixe" - Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão da 
carne de peixe e/ou seus derivados nos cardápios do programa municipal de 
alimentação escolar, e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo Io - É obrigatória a inclusão da carne de peixe e/ou seus derivados nas 
refeições do pré-escolar, em escolas e creches assistenciais ou públicas, do Município 
de São Paulo.
Parágrafo único - O peixe e/ou seus derivados será incluído na refeição pelo menos 
duas vezes por semana.
Artigo 2o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário. 
Artigo 3o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 4o - Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes".

pl0458-2004.doc
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Folha rí3

PROJETO DE LEI 01-0022/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV)
"Dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de alimentos destinados á merenda 

escolar, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica incluída a multimistura ( composto de farelos de arroz e trigo, folha 

de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) no cardápio de alimentos destinados 
a merenda escolar, no âmbito do Município de São Paulo.

§ único - O alimento de que trata o "caput" deste artigo deverá ser incluído nas 
refeições cotidianas fornecidas na Rede Municipal de Ensino, respeitada a composição 
nutricional balanceada necessária á alimentação dos alunos.

Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, a 
contar da data de sua publicação.

Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de de 2008. Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0378/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Consolida a legislação municipal sobre alimentação escolar, no Município de São 

Paulo, como um direito constitucional dos escolares e dever do Estado, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io A alimentação escolar, direito constitucional de todos os alunos da 

educação básica, pública e dever do Estado, será promovida e incentivada pela 
Prefeitura da cidade de São Paulo, na forma desta lei.

Art. 2o Compete ao Poder Público Municipal da cidade de São Paulo, no âmbito de 
sua jurisdição administrativa, as seguintes atribuições, conforme disposto no §§2° e 3o 
do art.211 da Constituição:

I- garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as 
necessidades nutricionais dos alunos,durante o período letivo,observando as diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, bem como o inciso VII do art. 208 da Constituição;

II- promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a 
alimentação escolar,desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas, creches e 
Centros de Educação Infantil;

III- promover a educação alimentar e nutricional sanitária e ambiental nas 
escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos 
alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação conjunta dos 
profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o artigo 12 desta Lei;

IV- realizar em parceria com Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e no controle social;

V- fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao Conselho de 
Alimentação Escolar - CAE, aos órgãos de controle interno e externo do Poder 
Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade;

VI- fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno 
funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população;

VII- promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos 
escolares, Centros de Educação Infantil e creches sob sua responsabilidade, na forma 
da legislação pertinente;

VIII- divulgar em locais públicos, de acesso de toda a comunidade escolar, 
informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos para execução do 
PNAE, e o quantitativo de recursos com despesas para a alimentação escolar efetuadas 
pela Prefeitura do Município de São Paulo;

IX- prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

X- apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecido pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE, o Relatório Anual de Gestão do PNAE, assim como atender a 
todas as solicitações do CAE quanto às informações necessárias ao desempenho das 
suas funções de acompanhamento e fiscalização do programa de alimentação escolar 
do município de São Paulo.

Art.3o A Prefeitura da cidade de São Paulo fica obrigada a oferecer alimentação 
escolar para todos os alunos das escolas públicas municipais, Centros de Educação 
Infantil, inclusive os conveniados, nos termos do inciso VII do artigo 208 da 
Constituição Federal, do inciso VII do artigo 54 da Lei 8090 de 13 de Julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e Adolescente; §5° do artigo 200 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo.

Parágrafo Único: Excepcionalmente, para os fins deste artigo, a critério do FNDE, 
serão considerados como parte da rede municipal, os alunos matriculados em:
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I- Centros de Educação Infantil, Escolas Municipais de Educação Infantil e Escolas 
Municipais do Ensino fundamental e Médio qualificadas com entidades filantrópicas ou 
por elas mantidas, inclusive as de educação especial; e

II- Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura do Município de 
São Paulo;

Art.4o Para efeitos desta lei, entende-se por alimentação escolar todo e qualquer 
alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante a 
permanência do aluno na escola, Centro de Educação Infantil direitos, indiretos ou 
conveniados ou entidades filantrópicas referidas no inciso I do artigo 3o desta Lei.

Art.5o As despesas com alimentação escolar serão realizadas com recursos 
públicos municipais não vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino em 
conformidade com o artigo 71, inciso IV da Lei Federal 9394 de 20 de Dezembro de 
1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Art.6o - Fica proibida nos Centros de Educação Infantil, nas Escolas Municipais 
públicas, no Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura ou entidades 
filantrópicas referidas no inciso I do artigo 3o desta Lei, da cidade de São Paulo, a 
terceirização do fornecimento da alimentação escolar, oferecida pelo poder público 
municipal.

Parágrafo Único. O processo de encerramento da terceirização da alimentação 
escolar na rede pública de educação municipal, será regulamentado por Decreto do 
Poder Público Municipal nos termos desta lei.

Art.8o Para o cumprimento do estabelecido nos artigos 6o desta lei, fica o poder 
público municipal obrigado a suprir todas as unidades educacionais públicas 
municipais, de equipamentos e recursos humanos necessários para armazenamento, 
preparo e distribuição da alimentação escolar.

Art.9o Os profissionais com a função de preparar a alimentação escolar deverão 
receber orientações contínuas das nutricionistas sobre a forma correta de armazenar e 
preparar os alimentos, assim como noções de higiene durante o preparo e distribuição 
dos mesmos.

§1° É obrigatório o uso de aventais, toucas, luvas e demais acessórios que se 
fizerem necessários, pelos profissionais encarregados de preparar e distribuir a 
alimentação escolar, com a finalidade de evitar contaminação dos alimentos.

§2° Deverão ser fornecidos, pelo poder público municipal, através de órgão 
competente, os acessórios referidos no § Io deste artigo.

Art.10 Fica assegurado o direito à alimentação diferenciada, a todos os alunos 
das escolas publicas municipais, Centros de Educação Infantil, e creches conveniadas 
da rede municipal de ensino, decorrentes de diferenças biológicas entre idades e 
condições de saúde dos alunos que necessitem de cuidados alimentares específicos.

§1° Ficam obrigadas, todas as unidades educacionais da rede municipal de 
ensino a oferecerem alimentação especial adequada, aos alunos diagnosticados como 
portadores de diabete, e ou anemia, e ou colesterol.

§2° Caberá às Diretorias Regionais da Educação Municipal a fiscalização e a 
observância do disposto na presente lei.

Art. 11 A alimentação escolar oferecida pelo poder público municipal, nas 
unidades educacionais municipais públicas, tem por objetivo contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicosocial, a aprendizagem, o rendimento escolar 
e a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio de ações de educação 
alimentar e nutricional e da oferta de refeições para suprir as necessidades nutricionais 
dos educandos durante sua permanência na instituição educacional.

Parágrafo Único. Deverá ser incentivada a Alimentação Escolar Ecológica, como o 
objetivo de elevar a qualidade nutricional da alimentação fornecida às crianças e 
adolescentes, matriculados nas instituições educacionais municipais, públicas,
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estimulando a diversidade alimentar e a consciência ambiental por meio de programa 
que consistirá em:

I - inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município, 
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas;

II - treinamento e capacitação dos profissionais que preparam a alimentação 
escolar para utilização de receitas e estratégias que possibilitem às crianças e 
adolescentes, a formação de hábitos alimentares que incluam o consumo de hortaliças;

III - orientar os alunos sobre a educação ambiental e aos benefícios do cultivo 
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana.

Art. 12 Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados com a 
orientação técnica de nutricionista, com a utilização de gêneros alimentícios básicos, 
respeitando-se os hábitos alimentares, a diversidade, a cultura alimentar e garantindo 
alimentação saudável.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei gêneros alimentícios básicos são aqueles 
indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação 
aplicável.

Art. 13 É obrigatória a publicação periódica, no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, do cardápio semanal da alimentação escolar, que será oferecido na semana 
subseqüente ao da publicação.

§1° As unidades educacionais do sistema municipal de ensino deverão afixar o 
cardápio semanal nos refeitórios e em local de fácil acesso a toda a comunidade 
escolar.

§2° Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de alunos, 
professores, funcionários e familiares.

§3° Eventuais alterações no cardápio, pelas unidades educacionais, deverão ser 
devidamente justificadas à Diretoria Regional de Educação correspondente.

Art. 14 O Conselho Municipal de Alimentação Escolar vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, é um órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, 
deliberativo e de assessoramento, composto da seguinte forma:

I - um representante do Poder Executivo indicado pelo Prefeito;
II - um representante do Poder Legislativo indicado pelo mesa diretora da 

Câmara Municipal;
III - dois representantes das entidades de docentes, discentes e de trabalhadores 

na área de educação, indicados pelo respectivo órgão de classe, a serem eleitos por 
meio de assembléia específica;

IV - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, eleitos por meio de assembléia 
específica; e

V - dois representantes de entidades civis organizadas, eleitos em assembléia 
específica.

§ 2o Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento 
representado.

§ 3o Os membros terão mandato de quatro anos, podendo ser reconduzidos de 
acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos.

§ 4o A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas 
pelos representantes indicados nos incisos III, IV e V deste artigo.

§ 5o O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço 
público relevante, não remunerado.

§ 6o Caberá à Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo, 
informar ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 19. Compete ao CAE:
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I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma 
do art. 2o da Medida Provisória 455 de 28 de Janeiro de 2009.

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação 
escolar;

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 
higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; e

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a 
respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa.

Parágrafo Único. O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de 
cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e 
municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA.

Art. 15 As Secretarias Municipais de Gestão, de Educação, de Finanças e de 
Planejamento deste município adotarão medidas necessárias, no âmbito de suas 
respectivas competências, ao integral cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 16 Ficam revogadas as leis municipais 13.205 de 8 de novembro de 2001; o 
artigo 3o da Lei 13.385 de 9 de Janeiro de 2002; a Lei 14.249 de 8 de Dezembro de 
2006; a Lei 14404 de 21 de maio de 2007; a Lei 14.846 de 8 de Outubro de 2008.

Art. 17 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.,

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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® CAMARA MUNICIPAL DE

W SÃO PAULO

do processo n° 858
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO '

Eííet® Lobes s

E F E RI O O
Liderança do PSDB

*yATJW^;ma*x'w.r?

Eliets Lo^es Silvérlo 
RF 11.3S3 -SGP-33

PRESIDEN 1 E

REQUERIMENTO N°
I

/2013 13-RDS
13- 00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura:

I

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista — São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Liderança do PSDB
PL 104/2012 PL 114/2012 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO
Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO &o
Papel para informação, rubricado como folha n°...... ............

do processo n»..... C..À..1.5.Í.....de/Affâá..... ..................... (a).....................CÁ^...Ã:.3......
Eliete Lopss Siivério
RF 11.393 «SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

13/03/2013

r
>

SOLANGE RAÍNONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe dè Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRI
Supervise

E FIANÇA SILVA 
qu>(5e de Arquivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22

"í'b’/ ? /yz-
""/SnaCicone

Assistente Paria rrierítar
„ Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-0858 de 1995 02/01/2017 O)
Eduardo Akamine 

‘RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Edua rdo Akamine
RF 11.325

Técnico Administrativo
SGP.21
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Arquivadq novami
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

Lina Angélica

Folha n° iv do Processo

129/2017

REQUERIMENTO N°___________ /2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, 

106/2010, 

147/2013, 

171/2006, 

208/2011, 

241/2012, 

249/2011,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

112/2009,

149/2008,

176/1994,

211/2013,

242/1995,

250/2006,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

113/2000,

151/2013,

176/2006,

223/2010,

243/2011,

256/2016,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

127/2006,

156/2011,

177/1994,

227/2012,

246/2011,

261/2014,

270/1996,

318/2012,

PL

PL

342/2011, PL

366/1999, PL

390/2008, PL

271/1996, PL

408/2014, PL

332/2013,

348/2011,

366/2012,

395/2011,

409/2005,

PL

PL

PL

PL

PL

423/2005, PL 449/1995, PL

279/2010,

333/2006,

349/2016,

373/2007,

398/2014,

410/2006,

449/1997,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

287/1995,

333/2011,

352/2014,

377/2010,

400/2011,

410/2011,

PL 95/2011,

PL

PL 104/2012, PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

129/2013,

164/2012,

183/2006,

234/2006,

246/2014,

265/2010,

297/2013,

335/2016,

354/2014,

382/2013,

404/2016,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

CJ

/

PL

PL

PL

PL

PL

466/2011,

497/2014,

520/2013,

557/2013,

577/2015,

PL

PL

PL

PL

PL

470/2006,

498/2005,

531/2013,

558/2011,

580/2008,

PL

PL

PL

PL

PL

454/2008,

475/2008,

498/2013,

535/2007,

573/2013,

585/2013,

PL

PL

PL

PL

PL

417/2005,

456/2006,

490/2014,

502/1997,

536/2011,

576/2011,

PL 601/2011,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

136/2012,

167/2014,

203/2014,

236/2011,

249/2008,

266/2012,

304/1994,

337/2016,

359/2012,

387/2009,

408/2005,

419/2012,

462/2016,

496/2010,

504/1994,

551/2007,

576/2013,

602/2013,

466/2008,

497/2009,

510/2005,

552/2011,

577/2006,

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL 664/2005, PL

5 20/7
V
í

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL
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SÃO PAULO
Liderança do PSDB

CÂMARA MUNICIPAL DE

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

ADRIANA RAMALHO
Líder da Bancada do PSDB
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g CÂMARA MUNICIPAL DE

>SÃO PAULO

processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°

■'..

ÀSGP.33

Lina Angé> □umauskas 
fentaliíta 

100.927

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

2/9 /^O

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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AntonióXoldi Caleari
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